PARECER Nº   1795 , DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 767, DE 2011
                 De autoria do Deputado Campos Machado, o Projeto de lei nº 767, de 2011, dispõe sobre a exposição, nos locais que especifica, de bebidas alcoólicas, e dá outras providências.

                 O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido quaisquer emendas ou substitutivos.

                 No curso do processo legislativo, a matéria foi remetida para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para sua análise nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

                 Por força de aprovação, em Plenário, de requerimento propondo sua tramitação em regime de urgência, e tento em vista que o prazo para apreciação, naquele órgão técnico, se expirou, o Senhor Presidente da Casa designou relator especial para exarar parecer em substituição à CCJR, o qual opinou favoravelmente à propositura.

                 Em continuidade ao trâmite pelas comissões técnicas, o projeto seguiu para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para sua manifestação quanto ao mérito, o que, de idêntica forma, deixou de ser deliberada em razão de prazo regimental vencido, motivo pelo qual a Presidência efetiva deste Poder indicou-nos para relator especial em substituição aquele colegiado.

                 Assim, passamos a opinar sobre a matéria.

                 O propósito principal do projeto que nos apresenta é o de proibir a exposição, inclusive na forma de propaganda, e sua comercialização, de bebidas alcoólicas nos recintos e eventos  em que o Poder Público do Estado tenha, de alguma forma, qualquer participação, tanto como detentor do referido patrimônio, como na qualidade de apoiador e/ou patrocinador.

                 De igual modo, o diploma legal proposto pelo Deputado Campos Machado estende tal proibição para qualquer pessoa que portar, carregar ou transportar bebida alcoólica de forma ostensiva.

                 É oportuno aqui enfatizarmos o enorme malefício dos efeitos do álcool sobre a pessoa, trazendo as conseqüências mais danosas sobre a saúde de quem a ingere, e, principalmente, da violência gerada pela bebida, com agressões a pais, filhos, em shows, casas noturnas, e, lamentavelmente, assaltos e homicídios, tirando a vida de inúmeros inocentes por ocasião da embriagez de alguns. 

               O álcool, como elemento que causa vício, deveria ser tratado em categoria equivalente ao das drogas. Além dos problemas comportamentais, que incidem na violência humana, hoje, no Brasil, cerca de 37 mil mortes e 180 mil pessoas são internadas por ano em razão de acidentes de trânsito. Outra conseqüência trágica do consumo da bebida.  É questão, também, de segurança pública, aliada à  de saúde pública.  Esses índices alarmantes  precisam ser estancados de todas as maneiras, mas principalmente pelo endurecimento de nossa legislação.

              O Governo do Estado, mediante recente aprovação por esta Casa, sancionou lei que estabelece pesadas multas aos estabelecimentos que venderem bebida alcoólica a menores de 18 anos, cuja ações fiscalizatórias tem tido grande apoiamento de toda a sociedade paulista.

              Nessa esteira de conduta, cabe também ao Governo do Estado dar mais este exemplo de combate à guerra do álcool, desvinculando-o de qualquer imagem ou ligação administrativa com a bebida, nos eventos e recintos por ele controlados.   
             Assim é que, o presente projeto de lei propugnado pelo Deputado Campos Machado, vem ao encontro das políticas públicas adotadas pelos Executivos, merecendo, por nossa avaliação, total aprovação deste Legislativo.

Favorável é o parecer.
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